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FLS

DO SERVIDOR

FUSPI
RúBRtcÂ

EDITAL E ANEXOS
DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA

GREDENCIAMENTO, NO 2024.08.27.01-PMI/FUSPI

A Prefeitura Munic¡pal de lguatu (PMl), Estado do Ceará, através da Fundação de Saúde Pública de
lguatu (FUSPI), órgäo da administração indireta, torna público, para conhecimento de quaisquer
interessados, que realizará licitação na modalidade "Credenciamento", na forma "Eletrônica", o qual
será conduzida pelo Agente de Contratação, nos termos do decreto munic¡pal n'019, de 31 de março de
2023, auxiliado pela equipe de apoio, também designada formalmente, objetivando o chamamento
público para credenciamento de prestação de serviços de cirurgias oftalmológica (facectomia +
implante de lente intra-ocular dobrável) e tratamento cirúrgico de pterígio, junto ao Hospital
Regional de lguatu-Ge.

Regula-se pelas normas e condições estipuladas neste instrumento e demais anexos, bem como as
disposições contidas na lei federal n' 14J332021, especialmente previsto no art. 74, inciso lV, na lei
complementar n" 12312006, na lei federal 13.70912018 (Lei Geral de Proteçäo de Dados - LGPD) e no
decreto municipal n" 01812023.

Processo Adm i nistrativo no: 2024.08.21. 0 1 -PM I/FUSPI
Edital n" : 2024.08.27 .01 -PMI/FUSPI
Local de Realizaçåo: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, no endereço eletrônico
wvwv.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica.
Gritério de Julgamento: por adesäo aos valores da Tabela do Sistema Único de Saúde (SUS).
Modo de Disputa: Não há disputa de lances.
lnício do Gadastramento de Propostas: Dia 28 de agosto de 2024.
Fim do Recebimento de Propostas: Dia 28 de agosto de202E, às 23h:59m.
Sessão Pública de Divulgação do Resultado: Dia 30 de agosto de2024, às 08h:30m.
Referência de Tempo: Horário de Brasília

Para fins do disposto neste edital, considera-se:

Credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que o órgäo ou a entidade
credenciante convoca, por meio de edital, interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que,
preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgäo ou na entidade para executar o objeto
quando convocados;

Credenciado: fornecedor ou prestador de serviço que atende às exigências do edital de credenciamento,
apto a ser convocado, quando necessário, para a execução do objeto;

Credenciante:
credenciamento;

órgão ou entidade da administração pública responsável pelo procedimento de

Edital de credenciamento: instrumento convocatório que divulga a intenção de compra de bens ou de
contratação de serviços e estabelece critérios para futuras contrataçöes.
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0r. Do oBJETO E VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO:

1.1. O objeto da licitação é o chamamento público para credenciamento de prestação de serviços de

cirurgias oftalmológica (facectomia + implante de lente intra-ocular dobrável) e tratamento cirúrgico de

pterígio, junto ao Hospital Regional de lguatu-Ce.
1.2. O valor estimado total da contrataÇão é de R$ 722.055.00 (setecentos e vinte e dois mil e cinquenta

e cinco reais), conforme custos apostos no termo de referência.
1.3. A Fundação de Saúde Pública de lguatu torna público que receberá solicitaçÕes de credenciamento
por parte de interessados no endereço wvwv.bll.org.br até encerramento do prazo previsto no preâmbulo.

1.4. Os serviços deverão ser executados conforme as condições fixadas no termo de referência.

1.5. Os valores a serem pagos pelos procedimentos realizados säo os constantes na SIGTAP - Sistema

de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS - vigente.
1.6. Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do termo de contrato.

02. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRONICO E PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÃO:

2.1. Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar do Credenciamento deverá dispor de

chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusiva responsabilidade do usuário,

obtidas junto à plataforma BLL Compras (https://bll.org.br).
2.2. Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor do sistema, sob

sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir do qual se dará a presunçäo de

sua capacidade técnica pa"a realizaçäo das transaçöes inerentes a este credenciamento.
2.2.1 . É d" re.ponsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos'seus dados cadastrais e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,

à correção ou à alteração dos registros täo logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados, sob pena de ensejar desclassificaçäo no momento da habilitação em caso de incorreção.

2.3. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atos praticados diretamente ou por

representante, excluindo-se a responsabilidade do provedor do sistema, do Agente de contratação e do

órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.
2.4.8m se tratando de ME e EPP, nos termos da Lei Complementar'123106 e para que possam usufruir
do tratamento diferenciado previsto no Capítulo V da referida lei, e necessário, quando do

credenciamento, a declaração em campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se como ME e EPP.

2.5. A participação no Credenciamento dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do representante

devidamente cadastrado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de

habilitaçäo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido.
2.6. O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se às sançöes legais na hipótese de declaração
falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital

mediante o encaminhamento da proposta.
2.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, não cabendo à BLL Compras responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.8. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o

licitante às sançöes previstas neste edital.
2.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessäo pública do

credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.
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2.10. O licitante deverá comunicar imediatamente à BLL Compras qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso
2.11. Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico do BLL Compras.

2.12. E vedada a partic¡pação neste processo de credenciamento de pessoa física ou juríd¡ca que:
2.12.1. Esteja impedida de licitar ou contratar com a administraçäo pública; ou
2.12.2. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no
processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

2.13. O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação,
o cumprimento dos requisitos paraa habilitaçäo e a conformidade de seu requerimento de participaçäo
com as exigências deste edital.
2.14. Afalsidade da declaraçäo de que trata o subitem 2.'13 sujeitará o interessado às sanções previstas
na lei no 14.133, de2021, sem prejuízo da responsabilidade penal.

03. DAS COND!çöES DO CREDENCTAMENTO:

3.1. Poderão participar do presente credenciamento pessoas físicas e jurídicas, legalmente constituídas,
habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, que não
tenham sofrido penalìdade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do Poder Público e que
satisfaçam as condições fixadas neste edital e seus anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo
município, através da Fundação de Saúde Pública de lguatu.
3.2. O Agente de Contratação verificará se o participante interessado atende às condições de
participaçäo, conforme previsto no art. 14 da lei 14.13312021, especialmente quanto à existência de
sançäo que impeça sua participação ou a futura contrataçäo, mediante consulta aos seguintes cadastros:
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;
b) Licitantes lnidôneos -Tribunal de Contas da União (TCU);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP;
d) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e lnelegibilidade -
CNIA, emissor Conselho Nacional de Justiça.

3.3. Constatada a existência de sanção, conforme item 3.2 o participante será reputado inabilitado, por
falta de condiçäo de participaçäo.
3.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciada a análise de habilitação.
3.4.1. Caso o participante não tenha anexado previamente na plataforma da BLL sua habilitaçäo,
será concedido prazo para o envio, com fulcro no art. 63, inciso ll da lei federal 14.13312021 . A análise
da documentação de habilitação se dará tão logo se constate o seu recebimento na plataforma.
3.4.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo mínimo de 02 duas horas, contado da solicitação do Agente de Contratação.
3.4.3. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

3.5. Os participantes deverão apresentar a seguinte documentação
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A) HABTLTTAçÃO JURíDrCA:

a.1) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial competente, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matiz.
a.2) Ato Constitutivo com a última alteração, estatuto e/ou contrato social consolidado em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial competente, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleiçäo de seus administradores.
a.3) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis - exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício.
a.4) Decreto de Autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim exigir.

a.5) Cópia do documento oficial de identidade com foto do representante legal

B) HABTLTTAçÃO F|SCAL, SOCIAL E TRABALHTSTA:

b.1) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ ou prova de inscrição no Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF);
b.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes eStadual ou municipal, Se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b.3) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial da
empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem igualdade de CNPJ, sendo:
b.3.1) Certidão conjunta negativa de débitos relativos à Tributos Federais, Dívida Ativa da União e
Previdência Social;
b.3.2) Certidão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS, expedida pela
Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;
b.3.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor competente do
Município da sede da empresa licitante;

b.4) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituÍdos por lei;
b.5) Cerlidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no. 452, de 1o de maio de 1 943, alterada pela Lei no. 12.440, de 07 de julho de 2012 - DOU
de0810712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal;
b.6) Declaração de atendimento à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos, conforme disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal.

c) HABTLTTAçÃO ECONOMTCO-FTNANCETRA:

c.1) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme lei federal
no 14.13312021, art. 69, caput, inciso ll, ou de execução patrimonial do domicÍlio da pessoa física ou da
firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura
deste credenciamento.
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c.'1.'l) Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a licitante em recuperação judicial ou
extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo
competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo
atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecido neste edital.

D) QUALIFICAÇAO TEGNIGA:

d.1) Comprovaçäo de aptidäo para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidÕes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido por conselho profissional competente, quando for o caso.
d.1.1) O prestador de serviços disponibilizará todas as informaçöes necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado, contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, dentre outros documentos.

d.2) Apresentar Certificado de Regularidade do responsável técnico atualizado com o respectivo
Conselho Profissional.

E) OUTROS DOCUMENTOS:

e.1) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso Ida lei federal n"
14.13312021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informaçöes, na forma da lei.
e.2) Declaraçäo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63,
inciso lV da lei federal n" 14.13312021.
e 3) Declaração de que sua proposta economica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme ar1.63, 51" da leifederal n" 14J3312021.
e.4) Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da CF/88.
e.5) Declaraçäo de conduta ética e anticorrupçäo e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado,
observará e fará observar por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrataçäo e de execução do objeto.
e.6) Requerimento de participação com a indicaçäo de sua intenção de se credenciar para a prestação
dos serviços, objeto deste processo, indicando o nome e CPF do responsável pela assinatura do contrato.

Parágrafo único - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar na sua documentação de
habilitação, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da lei federal no 14.13312021, quando
possível sua padicipação.

04. DA ADESÃO AO CREDENGIAMENTO:

4.1. Torna-se implícito que os proponentes que optarem por responderem ao presente credenciamento,
concordam integralmente com os termos deste edital e seus anexos;
4.2. O credenciamento permanecerá aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, concomitante à vigência
deste processo, a fim de se permitir a participaçäo de qualquer outro prestador de serviço que preencha
as condições gerais de habilitação previstas neste edital e seus anexos.
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4.3. A contratação se efet¡vará imediatamente após a análise da documentaçäo e, posterior homologação
por parte do superintendente da Fundação de Saúde Pública de Iguatu.
4.4, A celebração de Termo de Contrato, conforme minuta em anexo, junto aos interessados declarados
"Habilitados" será mediante atos administrativos independentes, ou seja, podendo ser celebrados
contratos em datas distintas, enquanto estiver aberto o período de credenciamento.
4.5. A informação dos valores de proposta de cada item pelo usuário tem como finalidade apenas definir
quais itens e lotes ele se propöe a participar. Não há informação de marca ou modelo pelo usuário pois
toda a definição sobre o produto ou serviço estará na descrição do item e não pode haver qualquer
variação proposta pelo prestador.

05. DOS QUANTTTATTVOS E LOCATS DE PRESTAçAO DOS SERVIÇOS:

5.1. Diante do elevado número de pacientes com diagnóstico de catarata e pterígio, foi identificado a
necessidade urgente de contratação de serviços especializados na área oftalmológica.
5.2. Este serviço deve abranger a realização de cirurgias de catarata pelo método de facoemulsificação,
com o implante de lente intraocular dobrável, e procedimentos para correção de pterígio.
5.3. A demanda atual por tais procedimentos supera significativamente a capacidade de resposta do
sistema de saúde local, que se defronta com a ausência de profissionais especializados e a infraestrutura
necessária para atender a esta demanda de forma adequada.
5.4. Os procedimentos seräo realizados no Hospital Regional de lguatu, com um total de 450
(quatrocentos e cinquenta) procedimentos (serviços) previstos para realizaçâo, incluído serviços
ambulatorial, hospitalar e profissional.
5.5. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizaçáo expressa da
Administração, conforme art. 79, inciso V da lei 14.13312021.

06. DAS ESPECIF|CAçöES TÉCNCAS E EXECUçÃO OO OBJETO:

6.1 . As informações pertinentes são pormenorizadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP), e no Termo de
Referência (TR), partes integrantes deste processo.

07. DA CONSTATAçÃO E PAGAMENTO:

7.1 . Os serviços seräo atestados provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelo fiscal, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140, l, a, da Lei no 14.133, de 2021).
7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.3.Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o
inciso ll do art. 75 da lei 14J3312021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)
dias.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do ari- 143 da lei no 14.1331202'1 , comunicando-se à empresa para emissäo
de nota fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execuçäo do objeto, para efeito de liquidaçäo
e pagamento.
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7.6. O prazo paru a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, näo será computado para os fins do receblmento definitlvo.
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçäo do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contrataçöes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 dalei 14J3312021.

7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como.

a) o prazo de validade;
b) a data da emissäo;
c) os dados do contrato e do órgäo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f,) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;
7 .11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovaçäo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
7.12. A Administraçäo deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçöes de habilitaçäo exigidas no edital;
b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no
Poftal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.14. Näo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisäo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.'16. Havendo a efetiva execuçäo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisäo do contrato, caso o contratado näo regularize sua situaçäo junto ao o cadastro de
fornecedores ou no reglstro cadastral unificado disponível no PNCP.
7.17.8m atendlmento ao inciso Vl do art. 92da Lei Federalno 14.133 de 1o de abril de2021, o pagamento
será efetuado no ptazo de até 10 (dez) dias úteis contados dafinalização da liquidaçäo da despesa.
7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do ptazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante
aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retençäo tributária prevista na legislação aplicável.
7.21.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e contribuiçöes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pàgamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçäo, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciarsensível economia de recursos
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço,
conforme determina o S 1o do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

08. DOS ESCLARECTMENTOS, TMPUGNAçAO E DOS RECURSOS:

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de credenciamento por irregularidade ou
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos.
8.2.O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnaçäo no prazo
de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
8.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no PNCP.
8.4. A impugnação não terá efeito suspensivo e a decisäo do Agente de Contrataçäo será motivada nos
autos do processo.
8.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no portal da BLL, no
endereço eletrônico: www.bll.org.br, no prazo estabelecido no subitem 8.2.
8.6. Após a decisão da administração sobre a habilitação, o interessado poderá, conforme definido em
edital, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusäo.
8.6.1. O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de
publicação da decisão.
8.6.2. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a decisäo no
prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior.
8.6.3. A autoridade superior deverá proferir a sua decisäo no ptazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
da data de recebimento dos autos.
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oe. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO:

9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão pelo credenciamento adjudicará o objeto
da licitação ao declarado vencedor e homologará o procedimento licitatório.

10. DA DTVULGAçAO OA LTSTA DE GREDENGTADOS:

10.1. O resultado, com a lista de credenciados de acordo com o critério estabelecido neste edital, será
publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP e sítio eletrônico oficial.

1'r. DA FORMALTZAçAO CONTRATUAL:

11.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado
para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçäo de
compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei no 14.133, de2021.
11.1.1 A administraçäo poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do
credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei no 14J3312021, e no edital de credenciamento.
11.1.2. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela
administraçäo, será de 05 (cinco) dias.
11.1.3. O prazo de que trata o subitem 11.1.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitaçäo, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo
apresentado seja aceito pela administração.
11.1.4. Previamente à emissão de nota de empenho e à contrataçåo, a administração deverâ realizar
consulta para identificar possível impedimento de licitar e contratar.

12. ÐA ANULAçÃO, DA REVOGAçÃO e DO DESCREDENGTAMENTO:

12.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade,
ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
12.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão
sujeitos ao disposto nos art, 147 ao art. 150 da Lei no 14.133, de 2021.
12.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele
resultaram.
12.4. O órgäo ou a entidade credenciante poderâ realizar o descredenciamento quando houver:
12.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado;
12.4.2. Perda das condiçöes de habilitação do credenciado;
12.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
12.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaraçäo de inidoneidade superveniente ao
credenciamento.

12.5. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 12.4.1 não desincumbirá o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
'12.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 12.4.2 e 12.4.3, além do descredenciamento, deverá ser
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação
de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
12.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize
a sua situaçäo.
12.8. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante solicitação
escrita à Fundação de Saúde Pública de lguatu, que deliberará no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
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12.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nac¡onal ou no interesse da administração,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante,
não será rescindido o contrato em execuçäo com empresa ou profissional que estiver irregular.

13. DAS SANÇOES:

13.'1. Os credenciados, após convocação para assinatura do instrumento contratual ou instrumento
equivalente, estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na lei no 14.'133, de 2021, neste edital
e às demais cominaçöes legais, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

14. DA GESTAO E F|SCALTZAÇAO:

14.1. A execução do objeto da presente contrataçäo deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor
ou equipe de fiscalizaçäo, especialmente designada para esse fim, conforme disposto no art. 117 da Lei
14j3312021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo.

15. DAS DTSPOSTçÖES rrruRrS:

15.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo haja comunicação em
contrário, pelo Agente de Contratação.
15.3. Todas as referências de tempo no edital e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília.
15.4. O credenciamento näo estabelece qualquer obrigação do órgäo ou entidade contratante em efetivar
a contrataçäo do objeto.
15.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
15.8. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou demais peças que
compöem o processo, prevalecerá as deste edital.
'15.9. Após a data e horário fixados para fim de recebimento de propostas, estabelecidos no preâmbulo
deste edital, não serão aceitos quaisquer documentos ou propostas adicionais.
1 5.10. O mesmo interessado poderá ser credenciado para executar mais de um objeto, desde que atenda
aos requisitos de habilitaçäo em relaçäo a todos os objetos.
15.11. Não serão aceitos protocolos ou quaisquer outras formas de apresentação que não sejam as
exigidas neste edital.
15.12. Não haverá procedìmento de classificação dos credenciados, sendo que todos os interessados
que se manifestarem e que atenderam às exigências do edital de Chamamento para Credenciamento
poderão celebrar termo de contrato.
15.13. E facultado ao Agente de Contratação ou Autoridade Superior, em qualquerfase, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
15.14. O Edital e seus anexos estaräo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) 'https://www.gov.br/pncp/pt-br'; no endereço eletrônico https://www.bll.org.br e sítio
eletron ico oficial, no endereço https://iguatu.ce. gov. br/l icitacoes.
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15.15. Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil I GNPJ: 10.508.843/0002-38 lSuporte ao Fornecedor
Fone: (411 3097-4600 | E-mail: contato@bll.org.br.
15.16. Responsável pelo Documento de Formalizaçäo de Demanda. Marcos Willian Noronha Lima -
Superintendente e Ordenador de Despesas da FUSPI. E-mail. contato.fuspi@gmail.com.
15.17. Horário de expediente administrativo da FUSPI: Das 07h:00m às 17h:00m.
15.'18. O Agente de Contratação responsável pela conduçäo do procedimento será o servidor Gilderlândio
Duarte da Costa, através da portaria n' 053912024.
15.19. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo l: Termo de Referência.
Apêndice do anexo I - Estudo Técnico Preliminar.
Anexo ll: Requerimento de participação no Credenciamento.
Anexo lll: Minuta do Termo de Contrato.
Anexo lV: Modelo de Declaraçäo que atende os Requisitos de Habilitaçäo.
Anexo V: Modelo de Declaração que reserva cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social.
Anexo Vl: Modelo de Declaraçäo que sua proposta econömica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas.
Anexo Vll: Modelo de Declaração de não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado.
Anexo Vlll: Modelo de Declaração de conduta ética e anticorrupção.
Anexo lX: Modelo de Declaraçäo que näo emprega menor incapaz.

28 de agosto de 2024,lguatu-Ce.

Marcos ronha Lima
rintendente

Portaria n" 140312024

FLS:
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCN
Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas

Portaria Municipal no 74312024

Disponível nos endereços eletrônicos:

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP

https : //www. g ov. b r/p n c p/pt-b r

Sítio Eletrônico Oficial

https ://i g uatu. ce, g ov. br/l i citacoes

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL:

https ://www. bl l.org. br

ô
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APENDICE DO ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
(Elaborado pela Equipe de Planejamento de Contratações Públicas)
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ANEXO II

REQUERTMENTO DE pARTrclPAçAO NO CREDENCTAMENTO

Ao aderir o presente credenciamento, declaramos que a empresa (ou pessoa física)
inscrita no CNPJ (ou CPF) n' por mero

de seu representante legal, conhecer o inteiro teor do edital de chamamento público para
credenc¡amento, no 2024._._._-PMI/FUSPl, bem como o valor que a Fundaçäo de Saúde Pública
de lguatu se propõe a pagar pelos serviços prestados de acordo com os valores da Tabela do Sistema
Único de Saúde (SUS), e nos comprometemos a prestar atendimento aos usuár¡os do Sistema Único de

Saúde, encaminhados pela Administração, de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus
anexos, nas especialidades e nos valores especificados.

ITEM coDtGo NOME DO PROCEDIMENTO QNT UND

R$ 617.280,00

R$ 104.775,00

R$ 722.055,00

Temos ciência da obrigatoriedade de declarar qualquer fato superveniente impeditivo do credenciamento.

Possuímos condiçöes de cumprir as exigências mínimas, para realizaçáo dos serviços a serem prestados,

no que se refere aos recursos físicos e tecnológicos.

Declaramos, por fim, estarmos ciente de todas as condiçöes do edital supracitado, bem como de todas
as especificações contidas na minuta do futuro contrato a ser assinado e que as aceitamos de forma
incondicional.

Àa de 20_, lguatu-Ce

Representante Legal

Pessoa Física ou Jurídica
(Assinatura Preferencialmente Digital)

VALOR TABELA
SIGTAP

VALOR
TOTAL

2

040505037-2
FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE
DE LENTE INTRA-OCULAR DROBRÁVEL

800 Serviço R$ 771,60

040505036-4 TRATAMENTO CIRURGICO DE PTERIGIO 500 Serviço R$ 209,55
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Termo de Contrato no 2024.

ANEXO III
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

.PMI/FUSPI

Termo de
Municipal
Pública,

contrato que entre si celebram a Prefeitura
de lguatu, através da Fundação de Saúde

e a pessoa física/jurídica
abaixo

qualificados, para o fim que nele se declara.

A Prefeitura Municipal de lguatu, através da Fundação de Saúde Pública de lguatu, inscrita no CNPJ
41.339.20110001-03, com sede na Rua Edílson de Melo Távora, s/n", Esplanada, lguatu, Ceará, CEP
63.505-182, neste ato representada pelo Superintendente da FUSPI, o senhor

_, inscrito no CPF , daqui por diante denominada de
"Contratante" e, do outro lado, a empresa , com sede na
Rua _, ño. cEP

, inscrita no CNPJ , neste ato, representado pelo senhor

ffiaffi"#ff:f
de 1o'de abril de 2021, e demais legislaçöes aplicáveis, resolvem celebrar o presente termo de contrato,
medlante as cláusulas e condiçöes a seguir anunciadas:

GLÁUSULA PRIMEIRA _ DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL:

1.'1.'O presente contrato tem como fundamento o edital do chamamento público para Credenciamento
n'2024._._._'PM|/SMS, e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal no'14.133, de
1o de abril de 2021, na Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar no 147 ,

de 07 de agosto de2014 e o Decreto Municipal no 01812Q23.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. O presente contrato tem por objeto o chamamento público para credenciamento de prestação de
serviços de cirurgias oftalmológica (facectomia + implante de lente intra-ocular dobrável) e tratamento
cirúrgico de pterígio, junto ao Hospital Regional de lguatu-Ce.

2.2. Objeto da Contratação

ITEM cóorco NOME DO PROCEDIMENTO QNT UND

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.3.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP);

1

2

VALOR TABELA
SIGTAP

VALOR
TOTAL

R$ 617.280,00

R$ 104.775,00

R$ 722.055,00

040505037-2
FACOEMULSIFTCAÇÃO COM TMPLANTE
DE LENTE INTRA-OCULAR DROBRÁVEL

800 Serviço R$ 77'1,60

040505036-4 TRATAMENTO CIRURGICO DE PTERIGIO 500 Serviço R$ 209,55
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2.3.2. O Termo de Referência (TR);
2.3.3. O Edital da Licitação;
2.3.4. A Proposta do Credenciado;
2.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados

cLÁusuLA TERCETRA - DA UGÊNC|A E PRORROGAÇÃO:

3.1. O prazo de vigência será de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do
artigo 105 da leifederal n" 14.13312021.

3.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é destinado ao atendimento de
demandas dos serviços de saúde do município, que säo contínuos e ininterruptos, sendo a vigência
plurianual mais vantajosa considerando a permanência dos prestadores na rede, bem como a sua
continuidade.

cLÁusuLA QUARTA - DA DtsrRtBUtçÃo DA DEMANDA E oRDEM DE coNTRATAÇÃo:

4.1 . Os agendamentos serão de acordo com a demanda apresentada pela Administraçäo.
4.2. O processo de Credenciamento se mostra como a alternativa mais viável, tendo em vista a existência
de diversos profissionais médicos ao longo do território local e circunvizinho, o que permitirá a distribuiçäo
dos serviços por partes iguais entre os credenciados, bem como facilitará o acesso dos pacientes aos
serviços que serão prestados.

4.2.1. Haverá alternância entre os profissionais credenciados, na realização dos procedimentos, de
maneira que o mesmo profissional apenas voltará a ser chamado quando todos os credenciados também
realizarem o serviço.
4.2.2. A cada novo ingresso de profissional credenciado, no ptazo aberto estipulado no edital, o
ingressante aguardará o fechamento do ciclo em andamento de distribuição de demandas, onde
participará apenas da próxima rodada de distribuição, entrando ao final da fila de profissionais
credenciados.
4.2.3. O critério para ordem de contratação dos credenciados será por ordem cronológica de
Credenciamento, ou seja, o profissional após declarado "Habilitado", e devidamente "Homologado", será
convocado para assinatura de termo de contrato.

CLÁUSULA QUINTA * DA coNSTATAçÃo E Do PAGAMENTo:

5.'1. Os serviços seräo atestados provisoriamente, no Wazo de 03 (três) dias, pelo fiscal, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140,1, a, da Lei no 14.133, de 2021).
5.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçäo, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo detalhado.
5.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art.75da lei 14.13312021,opraz.o máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez)
dias.
5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do aft- 143 da lei no 14J3312021 , comunicando-se à empresa para emissão
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de nota fiscal no que peñinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçäo
e pagamento.
5.6. O ptazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuçäo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçäo do contrato.
5.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

5.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso ll do art. 75 da lei 14.13312021.

5.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissäo;
c) os dados do contrato e do órgäo contratante,
d) o periodo respectivo de execuçäo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençöes tributárias cabíveis

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaçäo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçäo da regularização da
situaçäo, sem ônus ao contratante;
5.1 1 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores
ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no ar1. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
5.12. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutençäo das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no
Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situaçäo ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgäos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado näo regularize sua situação junto ao o cadastro de
fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no PNCP.
5.17. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92da Lei Federal no 14.133 de 1o de abril de2021, o pagamento
será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados dafinalização da liquidação da despesa.
5.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçäo, mediante
aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
5.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo aplicável.

5.21.1, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, seräo retidos
na fonte, quando da realizaçäo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, näo sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
5.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço,
conforme determina o S 1o do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE:

6.1 . Será permitido o reajustamento do valor contratual com base na tabela SUS, ou outro índice que vier
a substituí-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado o interregno mínimo de um
ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste.

6.'1.'1. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme art. 136 da lei 14.13312021

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.3. Näo serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

CLAUSULA SETTMA - DAS ESpECtF|CAçOES TECNTCAS E EXECUçAO DO OBJETO:

7.'1. As informaçöes pertinentes são pormenorizadas no Estudo Técnico Preliminar (ETP), e no Termo de
Referência (TR), partes integrantes deste processo.

FUNDAçAO DE SAUDE PUBLICA DE IGUATU . FUSPI
HOSPITAL REGIONAL DR. MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA
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cLÁusuLA oTTAVA - DA DOTAçÃO ORçAMENTARTA:

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos da Fundação de Saúde
Pública de lguatu, consignado na dotação orçamentária 0701.10.302.0011.2.046 (Manutenção das
Atividades do Hospital Regional de lguatu), e elemento de despesa 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de
Terceiros / Pessoa Jurídica) e 3.3.90.36.00 (Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Física).
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA:

9.1. Especificação da garantia (ar1.40, $1o, inciso lll, da Lei no 14.133,de2021).

9.'1.1. O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1'1 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAçöes on coNTRATADA:
'10.1. Do Local de Atendimento:

10.1.1. O atendimento deverá ocorrer da seguinte forma: Paciente deve ser regulado pela Central de
Regulação e o atendimento ao paciente será realizado nas dependências da Fundação de Saúde Pública
de lguatu - (Hospital Regional de lguatu).
10.1 .2. O Atendimento aos pacientes Regulados pela Central de Regulação do Município será da seguinte
forma:

a) O atendimento aos pacientes que necessitarem de cirurgias deverá ser realizado somente mediante a

Regulação e posterior autorização da Central de Regulação do município, sendo que os atendimentos
serão agendados de acordo com a necessidade de cada paciente.

10.2. Dos Recursos Humanos:

10.2.1. A empresa deve dispor de uma equipe profissional multidisciplinar devidamente qualificada e

capacitada para a prestaçäo de assistência aos portadores de doenças oculares. A equipe mínima deve
ser composta por responsável Técnico: médico com título de especialista em oftalmologia emitido pelo
Conselho Brasileiro de Oftalmologia ou com Certificado de Residência Médica em Oftalmologia emitido
por Programa de Residência Médica reconhecido pelo MEC.

10.3. Das lnstalações Físicas, Equipamentos, Materiais e Medicamentos:

10.3.1. A Contratada executará as cirurgias nas instalações do Bloco Cirúrgico da Contratante: FUSPI
(Hospital Regional de lguatu);
10.3.2. Materiais e Medicamentos: A Contratada será responsável pelo material necessário à prestaçäo
dos serviços, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento, equipamentos específicos e mão de
obra imprescindível para a realizaçäo dos procedimentos descritos no Termo de Referência;

'10.4. Do Agendamento:

10.4.1. Após a regulação do paciente por parte da Contratante, o agendamento das cirurgias por parte
da Contratada não deverá ultrapassar 07 (sete) dias úteis.

FUNDAçÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE IGUATU - FUSPI
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10.4.2. Ocorrendo o descumprimento do disposto no subitem anterlor, acarretará em pena disposta no
adigo 67 da Lei Federal 8.666/1993.

1 0.5. Demais Obrigações

10.5.1. Prestar o serviço de acordo com as normas gerais editadas pelo Ministério da Saúde, Agência
Nacional de Saúde e Conselho Federal de Medicina, bem como observar as normas, rotinas, protocolos
clínicos e todas as exigências desde que pautada na legalidade.
10.5.2. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de
equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela exigida
aos procedimentos médicos a serem adotados.

1 0.6. Disposições gerais:

10.6.1. Näo poderá haver qualquer distinção entre o atendimento realizado aos pacientes do Sistema
Único de Saúde - SUS, dos demais pacientes atendidos pela Contratada;
10.6.2. A contratada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para execução do
objeto contratado, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais
resultantes de vínculo empregatício, ou comerc;ial, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão
ser transferidos para a FUSPI;
'10.6.3. A Contratada manter-se-á, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as
condiçöes de habilitação exigidas neste instrurnento;
10.6.4. Não poderá haver por parte da Contratada qualquer obstáculo ou impedimento às vistorias
técnicas que poderão ser realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou Fundação de Saúde Pública
de lguatu;
10.6.5. A produção dos serviços prestados pela Contratada deverá ser registrada e apresentada
mensalmente até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente para a conferência pelo setor responsável;
10.6.6. Para fins da conferencia, a Contratada deverá apresentar as solicitaçöes médicas devidamente
autorizadas pela Central de Regulação da Secretaria Municipal de Saúde bem como apresentar, em
anexo, cópia do laudo do procedimento reallzado devidamente assinado e datado e comprovado o
recebimento pelo paciente ou representante;
10.6.7. A gerência de Controle e Avaliação realizarâ o acompanhamento da produçäo, bem como dos
valores relativos aos procedimentos a serem faturados;
10.6.8. A eventual cobrança de qualquer valor excedente dos pacientes ou seus responsáveis acarretará
na imediata rescisäo do contrato e sujeito à declaração de inidoneidade e responsabilização cível e
criminal;
'10.6.9. A contratada deverá apresentar a relação nominal dos profissionais que compõem a equipe
técnica, informando nome, CPF, carga horária semanal, cargo, função e número da inscriçäo nos
respectivos conselhos profissionais, quando for o caso;
'10.6.'10. Apresentartambém cópia autenticada do certificado de especialidade devidamente reconhecido
pelo CRM, RG e CPF do responsável técnico pelo serviço contratado.
10.6.11. Atendertodas as diretrizes e especificações que constam no termo de referência.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS oBRrcAçoES DA CoNTRATANTE:

11.'1. Comunicar a empresa credeneiada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação de
serviços, objeto deste edital.
1'1.2. Efetuar o pagamento à credenciada no prazo estipulado no edital.
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11.3. Fornecer ao pac¡ente as guias de requisiçäo da cirurgia devidamente preenchidas, carimbadas,
autorizadas e assinadas, por médico, ou enfermeiros conforme protocolo interno, informando aos
credenciados.
11.4. Zelar pelo cumprimento rigoroso das normas, cláusulas e condições estabelecidas no termo de
credenciamento, bem como fornecer todas as Informações relacionadas ao seu objeto.
11.5. Providenciar o pagamento, após a prestação dos serviços, observadas as disposições
estabelecidas no item próprio.
'1 1.6. Notificar, por escrito, o credenciado a respeito de advertência porventura a ele dirigida ou quaisquer
irregularidades constatadas na execução dos serviços, anexando cópia ao respectivo procedimento
administrativo.
11.7. Elaborar e manter atualizada a listagem dos prestadores Credenciados.

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA - DA cESTÃo E FtscALtzAçÃo:

12.1. A execuçäo do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor
ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o art. 7o a 8o do Decreto no

15.52412023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.13312021, nos termos descritos e detalhados do
termo de referência.
12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo I - Termo
de Referência do Edital.
12.3. A gestão do contrato será realizada por servidor designado, mediante Portaria.
12.4. A fiscalização do contrato será realizada por servidor designado, mediante Portaria.

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEtRA - DA SUBcoNTRATAÇAo:

13.1. Näo será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAçöES E DAS SANçöES ADMINISTRATIVAS:

14.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do art.
155 da Lei Federal no 14.133, de '1o de abril de 2021, e especialmente quando:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
14.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçäo sem motivo
justificado;
14.1.5. Deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
14.1.6. Näo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em
especial quando:

14.1.6.1
14.1 6 2
14.1.6.3
14.1.6.4
14.1.6.5

Näo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
Deixar de apresentar amostra;
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
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14.1.7. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçäo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.8. Apresentar declaração ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometerfraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.10.2. lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1 .10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.12. Pralicar ato lesivo previsto no art. 5o da lei federal n' 12.84612013, que dispöe sobre a
responsabilizaçäo administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências - Lei Anticorrupção.

14.2, Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal,
assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sançöes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (ad. 156, S2o, da lei n' 14.13312021),
14.2.2.lmpedimeñto de licitar e contratai, quando praticadas as condutas descritas nôs subitens"14.1.2",
"14.1.3" e "14.1.4" d0 subitem acima deste Contrato, sempre que näo se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. '156, 

S 4o, da Lei no 14.133, de 2021),
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
subitens "14.1.8" ,'14.1.9' , "14.1.10", "14.1.11" e "14.1.12" do subitem acima deste Contrato, bem como
nossubitens"'14.1.2","14.'1.3"e"14.1.4', quejustifiquemaimposiçãodepenalidademaisgrave(art. 156,

$5o, da Lei no 14J33, de2021),
14.2.4. Multa:

14.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
14.2.4.2. Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçäo ou reposição da garantia;
a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispöe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 1 4.133, de 2021',

14.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens "14.'1.8" a "14.1.12", de 1O% a 30% do
valor do Contrato;
14.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem " 14.1 .3' , de 20% a 30o/o

do valor do Contrato;
14.2.4.5. Para infração descrita no subitem "14.1.2" , a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato;
14.2.4.6. Para infraçöes descritas no subitem "14.1 .4' , a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato;
14.2.4.7. Para a infraçäo descrita no subìtem "14.1.1", a multa será de 8% a25% do valor do Contrato;
ressalvadas as seguintes infraçöes:
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14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S9o, da lei no 14.13312021).
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, S7o, da Lei no 14.133, de 2021);
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaÇão (aft. 157, da lei no 1 4.13312021).

14.5. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8o, da\ei141332021).
14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo
enviada pela autoridade competente.
14.7. A aplicação das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. '158

da lei 14.13312021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
14.8. Na aplicação das sanções seräo considerados (art. 156, S1o, da Lei no 14.133, de 2021).

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na lei 14.13312021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei no 12.846,
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159).
14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica seräo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçäo, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160, da Lei no 14.13312021).
14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16'1, da lei
14.13312021).
14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da lei no 14.'13312021.
14.13. Os débitos do contratado para com a Administraçäo contratante, resultantes de multa
administrativa eiou indenizaçöes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgäo ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.
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cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA EXTTNçÃo coNTRATUAL:

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
15.2. Se as obrigaçöes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência'ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração prov¡denciar a readequaçäo do cronograma
fixado para o contrato.

15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
15.2.1.1.ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes administrativas; e

15.2.1.2. poderâ a Administraçäo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual,

15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.3.'1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisäo se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. lndenizaçöes e multas.

15.5. A extinção do contrato näo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida inrjenizaçäo por meio de termo indenizatório.
15.6. Poderá ocorrer a extinçäo do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçäo ou na
fiscalização do contrato, nos termos do ar1. 14,1V, da NLL.

GLÁUSULA DÉGIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS:

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios
gerais dos contratos.

clÁusuLA DÉcrMA SETIMA - DAS ALTERAçoes oo coNTRATo:
'17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art' 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
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17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato,
inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-
se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei no 14J332021.

cLÁusuLA DÉcrMA orrAVA - DA puBltcAÇÃo:

18.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 dalei 14.13312021, bem como no respectivo sítio oficial na
lnternet, em atenção ao art.91, caput, da lei 14.13312021, e ao art.80, $2o, da lei n" 12.52712011,clcart..
7o, S3o, inciso V, do decrelo n'7.72412012.

cLÁusuLA DÉctMA NoNA - DAS DtsposrçÕes rrruRrs:

19.'1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questöes
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1 .1. Para os casos previstos no item 20.1, a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este
designada por porlaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se
fundamentem naqueles motivos.
19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional,
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender täo-somente ao interesse público, não seja
interpretado como regra contratual.
19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração
no endereço ou no telefone da empresa.
19.1 .4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas
ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

cLÁusuLA uGÉsrMA- DAS oBRtcAçors pTRINENTES À rcpo:
20.'1 . As partes deveräo cumprir a lei no 1 3.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contrataçäo, independentemente de declaraçäo ou de aceitação expressa.
20.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.
203. Ê vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei.
20.4. A Administração deverá ser informada no ptazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
20.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. '16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigaçöes.
20.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
20.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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20.8. O Contratante poderá realizæ diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
20.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
20.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

20.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

20.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniöes
técnicas ou recomendaçöes, editadas na forma da LGPD.
20.12. Os contratos e convênios de que trata o S 1o do añ. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA _ DO DESCREDENCIAMENTO:

21.1. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver

21.1.1. Pedido formalizado pelo credenciado;
21.1.2. Perda das condiçöes de habilitação do credenciado;
21.1.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
21.1.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao
credenciamento.

21.2. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 21.1.1 näo desincumbirá o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
21.3. Nas hipóteses previstas nos subitens 21 .1.2 e 21.1.3, além do descredenciamento, deverá ser
aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação
de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
21.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize
a sua situação.
21.5. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante solicitação
escrita à Fundaçäo de Saúde Púbtica de lguatu, que deliberará no ptazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.
2'1.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administraçäo,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante,
não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA _ DO FORO:

22.1. Fica eleito o Foro do Município de lguatu do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões
decorrentes da execução deste contrato, que näo puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por
meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, S1o, da Lei no 14J3312021.
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E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas
testemunhas abaixo.

de 2024,lguatu-Ce.de

XXXXXXXXXX
Superintendente

Fundação de Saúde Pública de lguatu
Gontratante

Testemunhas

1)

CPF

XXXXXXXXXX
Representante Legal

Fornecedor
Gontratada

2)

CPF

FLS: _
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ANEXO IV

(MODELO) 
_

DECLARAçÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAçÃO

A empresa participante (razão social), devidamente inscrita no CNPJ no

, com sede na (endereço completo), por intermédio de

seu representante legal, assinado, .DEG.LARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

exigidos no edital em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos, conforme art. 63,

inciso I da lei federal n' 14.13312021, tal que o declarante responderá pela veracidade das informaçöes,

na forma da lei.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de 2024,lguatu-Ce.

XXXXXXXX
Representante Legal

Empresa

de

RúBRtca Do sERvrDoR
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ANEXO V

(ryroDELo)
DECLARAçÃO DE QUE CUMPRE AS EXGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA

COM DEFIGIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREUDÊNCIA SOCIAL

A empresa participante (razáo social), devidamente inscrita no CNPJ no

, com sede na (endereço completo), por intermédio de

seu representante legal, assinado, DEGLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em le¡ e em outras normas

específicas, conforme art. 63, inciso lV da lei federal n" 14.13312021.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de 2Q24,lguatu-Ce

XXXXXXXX
Representante Legal

Empresa

de

FUNDAçÃO DE SAÚDE PÚBLICA DE IGUATU - FUSPI
HOSPITAL REGIONAL DR. MANOEL BATISTA DE OLIVEIRA
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ANEXO VI

(MODELO)
DECLARAçÃO DE QUE SUA PROPOSTA EGONÖMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS

CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

A empresa participante (razâo social), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de

seu representante legal, assinado, DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, 51" da lei federal n" 14Í3312021.

Por ser-expressão da verdade, firmo a presente

de 2Q24,lguatu-Ce.

XXXXXXXX
Representante Legal

Empresa

de

RúaRtca Do sERvtDoR
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ANEXO VII

(MoDELo)
DECLARAçAO DE NÃO POSSUIR, EM SUA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADO EXECUTANDO

TRABALHO DEGRADANTE OU FORçADO

A empresa participante (razäo soc¡al), devidamente inscrita no CNPJ no

com sede na (endereço completo), por intermédio de

seu representante legal, assinado, DECLARA não possuir, em sua cade¡a produtiva, empregado

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 50 da Constituiçäo Federal de 1988.

Por ser expressäo da verdade, firmo a presente

de de 2024,19-uatu-Ce

XXXXXXXX
Representante Legal

Empresa
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ANEXO VIII

DEcLARAçAo DE coNSuTAEårlto 
= 

o*rcoRRupçÃo

A empresa participante (razáo social), devidamente inscrita no CNPJ no

, com sede na (endereço completo), por intermédio de
seu representante legal, assinado, DECLARA possuir conduta ética e anticorrupçäo e, inclusive, na
qualidade de eventualmente contratado, observará e farâ observar por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padräo de ética durante todo o processo de
licitação, de contrataçäo e de execução do objeto contratual.

01. Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquervantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta". a falsificação ou omissäo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitaçäo ou de execuçäo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participaçäo em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçöes ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo finanoeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuraçäo de alegaçöes de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

1.'1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
1.2. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condiçäo para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente
de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXX
Representante Legal

de
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ANEXO IX

(MODELO)
DECLARAçÃO OUE NÃO EMPREGA MENOR INCAPAZ

A empresa participante (razäo social), devidamente inscrita no CNPJ no

, com sede na (endereço completo), por intermédio de

SeurepreSentantelegal,assinado,Watendimentoàproibiçãodetrabalhonoturno,perigosoou

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condiçäo

de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituição

Federal

Por ser expressão da verdade, firmo a presente

de de 2024,lguatu-Ce

XXXXXXXX
Representante Legal

Empresa
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